
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093005 - CE (2023/0302341-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO. ÍNDICE DE 28,86% LEIS N. 8.622/1993 E 
8.627/1993. NÃO HOUVE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PRETENSÃO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.

I - Na origem, trata-se de pedido de habilitação em decorrência 
do falecimento do credor e titular do direito, o Senhor João Ribeiro, ex-
servidor público da Receita Federal do Brasil no cargo de Analista-
Tributário(a) da RFB (ex-TTN). Na sentença, foi extinto o feito sem 
resolução de mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão 
recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, revela que o Tribunal 
de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral 
da controvérsia que lhe foi devolvida. Conclui-se que o acórdão recorrido 
não padeceu de nenhum vício capaz de ensejar a oposição de embargos de 
declaração. Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua 
finalidade desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da 
parte embargante, ora recorrente, em relação à prestação jurisdicional 
contrária aos seus interesses.

III - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, 
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que 
implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte 
Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo 
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da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

IV - Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
11/5/2022.

V - No que diz respeito aos arts. 9º e 10 do CPC/2015, observa-
se que o acórdão recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos 
autos, tendo se manifestado pela ausência de comprovação do direito 
pleiteado de forma fundamentada e dentro dos limites de apreciação da 
habilitação apresentada. Nesse sentido: REsp n. 1.885.201/SP, relator 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 
25/11/2021. Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo 
alegado pelo corrente como motivo da ofensa ao princípio da não surpresa 
consiste em acordo administrativo meramente extraído da Ação Coletiva n. 
0006379-33.1997.4.05.8100, autos originários do feito de cumprimento de 
sentença em que se pretendeu a habilitação. Logo, não há como invocar 
surpresa em relação ao referido acordo.

VI - No que diz respeito ao art. 1°, II, da Lei n. 8.852/1994, aos 
arts. 40 e 41 da Lei n. 8.112/1990; e ao art. 1º da Lei n. 6.899/1981, 
vinculados às teses de inobservância da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, tem-se a incidência das Súmulas n. 284/STF e 283/STF, 
porquanto se revelam dissociadas as razões de recurso do fundamento 
adotado pelo acórdão recorrido para negar provimento ao pleito de 
habilitação. Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de que 
consta nos autos principais a informação de que o próprio sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
celebraram acordo administrativo com a União, dentre eles, a parte falecida.

VII - A recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de surpresa ante o acordo administrativo e de 
que os termos desse estariam irregulares, distanciou-se do acimado 
fundamento adotado pelo acórdão recorrido que, repita-se, consiste em 
informação extraída dos autos principais. Uma vez apresentadas razões de 
recurso especial dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se 
mostra suficiente para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata 
compreensão da controvérsia por deficiência na argumentação recursal. 
Incidência das Súmulas n.  284/STF e 283/STF. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.754.247/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
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Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 10/3/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021.

VIII - Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da 
demanda, fosse possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento 
do recurso especial, verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca do 
termos do acordo firmado pelo servidor falecido e a União, vai de encontro 
às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato reconheceu 
não ser devida qualquer quantia para os exequentes que haviam celebrado 
acordo administrativo com a União".

IX - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, especialmente as cláusulas do 
acordo firmado, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. HABILITAÇÃO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO. ÍNDICE DE 28,86% LEIS N. 8.622/1993 E 
8.627/1993. NÃO HOUVE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. PRETENSÃO 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ.

I - Na origem, trata-se de pedido de habilitação em decorrência 
do falecimento do credor e titular do direito, o Senhor João Ribeiro, ex-
servidor público da Receita Federal do Brasil no cargo de Analista-
Tributário(a) da RFB (ex-TTN). Na sentença, foi extinto o feito sem 
resolução de mérito. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão 
recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, revela que o Tribunal 
de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral 
da controvérsia que lhe foi devolvida. Conclui-se que o acórdão recorrido 
não padeceu de nenhum vício capaz de ensejar a oposição de embargos de 
declaração. Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua 
finalidade desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da 
parte embargante, ora recorrente, em relação à prestação jurisdicional 
contrária aos seus interesses.

III - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, 
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que 
implicitamente, ou ainda afastadas de maneira embasada pela Corte 
Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo 
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da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, nem 
autoriza a oposição de embargos declaratórios.

IV - Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta 
Corte Superior, a violação supramencionada tampouco ocorre quando, 
suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o Tribunal de origem 
deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos 
apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a proceder dessa 
forma. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022; REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 
11/5/2022.

V - No que diz respeito aos arts. 9º e 10 do CPC/2015, observa-
se que o acórdão recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos 
autos, tendo se manifestado pela ausência de comprovação do direito 
pleiteado de forma fundamentada e dentro dos limites de apreciação da 
habilitação apresentada. Nesse sentido: REsp n. 1.885.201/SP, relator 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 23/11/2021, DJe 
25/11/2021. Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo 
alegado pelo corrente como motivo da ofensa ao princípio da não surpresa 
consiste em acordo administrativo meramente extraído da Ação Coletiva n. 
0006379-33.1997.4.05.8100, autos originários do feito de cumprimento de 
sentença em que se pretendeu a habilitação. Logo, não há como invocar 
surpresa em relação ao referido acordo.

VI - No que diz respeito ao art. 1°, II, da Lei n. 8.852/1994, aos 
arts. 40 e 41 da Lei n. 8.112/1990; e ao art. 1º da Lei n. 6.899/1981, 
vinculados às teses de inobservância da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, tem-se a incidência das Súmulas n. 284/STF e 283/STF, 
porquanto se revelam dissociadas as razões de recurso do fundamento 
adotado pelo acórdão recorrido para negar provimento ao pleito de 
habilitação. Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de que 
consta nos autos principais a informação de que o próprio sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que 
celebraram acordo administrativo com a União, dentre eles, a parte falecida.

VII - A recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso 
especial somente no sentido de surpresa ante o acordo administrativo e de 
que os termos desse estariam irregulares, distanciou-se do acimado 
fundamento adotado pelo acórdão recorrido que, repita-se, consiste em 
informação extraída dos autos principais. Uma vez apresentadas razões de 
recurso especial dissociadas do fundamento do acórdão combatido que se 
mostra suficiente para manter o decisum atacado, fica inviabilizada a exata 
compreensão da controvérsia por deficiência na argumentação recursal. 
Incidência das Súmulas n.  284/STF e 283/STF. Nesse sentido: AgInt no 
REsp n. 1.754.247/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
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Turma, julgado em 8/3/2021, DJe 10/3/2021; AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021.

VIII - Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da 
demanda, fosse possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento 
do recurso especial, verifica-se que a irresignação do recorrente, acerca do 
termos do acordo firmado pelo servidor falecido e a União, vai de encontro 
às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório 
constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato reconheceu 
não ser devida qualquer quantia para os exequentes que haviam celebrado 
acordo administrativo com a União".

IX - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, especialmente as cláusulas do 
acordo firmado, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a 
Súmula n. 7/STJ.

X - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE 
DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PEDIDO DE HABILITAÇÃO. 
ACORDO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO 
DO MÉRITO. PRECEDENTES.

1. Apelação interposta por Maria da Conceição Ribeiro contra sentença proferida pelo 
Juízo da 4ª Vara Federal - CE, que extinguiu o processo sem resolução de mérito, com 
fundamento no art. 485, VI, do CPC/2015, por considerar que, como a parte falecida não 
fazia jus ao recebimento de quaisquer valores, não há que se falar em habilitação de 
possíveis sucessores.

2. Tratam os autos de pedido de habilitação referente ao cumprimento de sentença da 
Ação Ordinária nº 0006379-33.1997.4.05.8100, promovido pelo Sindicato Nacional dos 
Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil e a litisconsorte Silvia Helena de Alencar 
Felismino contra a União, tendo sido a ação julgada procedente para declarar o direito dos 
substituídos/beneficiários e da litisconsorte à percepção do percentual de 28,86% de que 
tratam as Leis nº 8.622/93 e 8.627/93 sobre as respectivas remunerações, condenando-se 
ainda a União ao pagamento de atrasados, nos termos da sentença e do acórdão proferido 
pelo TRF/5ª Região, tendo o último transitado em julgado em 03.05.2000.

3. O MM. Juiz a quo extinguiu o pedido de habilitação, por entender que a parte 
falecida não faz jus ao recebimento de quaisquer valores, não havendo que se falar, 
portanto, em habilitação de possíveis sucessores.

4. Conforme já se manifestou esta 1ª Turma, "a falta de intimação da parte para se 
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manifestar sobre a ausência de interesse de agir não constitui automática nulidade, ficando 
condicionada à demonstração dos prejuízos decorrentes, o que não se verifica no caso dos 
autos, em que a parte autora não alegou nenhum prejuízo/nulidade. Precedente: (AgInt no 
AREsp 977.423/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 25/6/2019, 
DJe 01/7/2019). [...] Não existe afronta ao princípio da não surpresa quando o julgador, 
examinando os fatos expostos na petição inicial, aplica o entendimento jurídico que 
considera coerente para a causa, especialmente quando se trata de falta de interesse de agir, 
condição necessária ao ajuizamento da ação, evitando-se a instauração de processo inútil e 
desnecessário" (Processo: 08021368020204058302, Apelação / Remessa Necessária, 
Desembargador Federal Carlos Rebelo Junior, Julgamento: 07/10/2021).

5. O que se verifica do exame dos autos originários é que a União e o 
SINDIRECEITA ( autor da ação coletiva que gerou o título executivo objeto da habilitação) 
celebraram um acordo, fixando critérios para percepção dos valores atrasados, tendo sido tal 
acordo homologado judicialmente.

6. De acordo com a cláusula 2.3 do acordo, constante dos autos do cumprimento de 
sentença:

"2.3. Os substituídos/beneficiários que fizeram, individualmente, acordo 
administrativo com a União Federal não estão contemplados no presente acordo. Também 
não se incluem nele aqueles que, em decorrência do mesmo fato ou fundamento jurídico que 
deu origem a ação nº 0006379-33.1997.4.05.8100 (antigo nº 97.0006379-8), já receberam os 
valores pertinentes às diferenças dos 28,86%, em razão de demanda individual/coletiva 
promovida nesta Seção Judiciária ou em qualquer outra das demais unidades da Federação".

7. Tal cláusula teve por fim evitar duplicidade de pagamento, com prejuízo ao erário, 
nos casos de recebimento pela via administrativa, em decorrência de acordo administrativo, 
dos valores referentes ao percentual de 28,86%.

8. Além do termo de acordo, consta, ainda, dos autos originários as seguintes 
listagens apresentadas pela executada: 1) rol dos substituídos sem acordo na via 
administrativa ou litispendência; 2) rol dos substituídos com litispendência; e 3) rol dos 
substituídos que celebraram acordo na via administrativa; constando o nome do servidor 
JOÃO RIBEIRO da listagem de nº 03, de forma que não tem créditos a receber a título do 
percentual de 28,86%.

9. Conforme ressaltado na sentença, "no caso em espécie, o próprio Sindicato 
reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que haviam celebrado 
acordo administrativo com a União" e "atuando o Sindicato como substituto processual, na 
medida em que, até então, possuía legitimidade ativa para representar os interesses do(a) ex-
servidor(a), conclui-se que a decisão judicial que homologou o acordo firmado com o 
SINDIRECEITA em tais moldes encerrou em definitivo a questão".

10. Apelação improvida.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial para, nessa 

parte, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Durante toda a marcha recursal fica visível que o recurso não encontra óbice na 
súmula, eis que se requer especificamente o reconhecimento de violação à lei federal.

[...]
Em que pese, o notório conhecimento jurídico da d. Ministra, a decisão proferida não 

reflete seu costumeiro acerto, com a devida vênia, da análise da decisão recorrida, restará 
demonstrado a violação da norma cogente e específica do Código de Processo Civil e a 
jurisprudência do STJ.

[...]
No que tange a decisão surpresa, trata-se apenas de aplicação de norma cogente e 
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específica do Código de Processo Civil, art.9º e 10º do CPC, os quais vedam que se profira 
decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida.

[...]
Veja do Recurso Especial interposto que foi especificamente cada dispositivo de lei 

violado, não incorrendo em inobservância do inciso I, do § 4º do art. 255 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Em que pese a devida fundamentação foi negado provimento aos embargos ao 

argumento de que se pretendia rediscutir a matéria decidida, o que caracteriza ofensa ao 
art.1.022 do CPC, visto que deixou de enfrentar os vícios apontados.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 No tocante à suposta violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, não assiste 

razão à parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido, em conjunto com a sua decisão integrativa, 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida.

Conclui-se que o acórdão recorrido não padeceu de nenhum vício capaz de 

ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
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ocorre a violação dos arts. 489 e 1.022, todos do CPC/2015, quando as questões 

discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 

maneira embasada pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 

com o conteúdo da decisão exarada não denota deficiência na fundamentação decisória, 

nem autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento consolidado desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. DANOS MORAIS. ANÁLISE DOS FATOS E DAS 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Não se configura a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado.

2. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Com efeito, a parte autora não comprovou tenha a União atuado de forma 
ilícita. A Receita Federal agiu de forma legítima ao efetuar o lançamento do imposto de 
renda e rejeitar a impugnação apresentada, mormente considerando que (a) no âmbito do 
processo administrativo, a informação à disposição da Receita Federal, prestada pela fonte 
pagadora, indicava que os rendimentos tinham a natureza de previdência complementar, 
sendo, portanto, tributáveis; (b) somente na presente demanda foram trazidos documentos 
que demonstram que os rendimentos não pertenciam à autora, sendo descabida a cobrança 
de imposto de renda sobre a verba. Não restou demonstrada, portanto, nenhuma conduta 
culposa ou dirigida com o intuito de prejudicar a parte autora. Enfim, agiu acertadamente o 
juiz da causa ao rejeitar o pedido de indenização por dano moral".

3. Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise dos 
fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, 
infirmar o entendimento assentado no aresto esgrimido no sentido de ser descabida a 
condenação ao pagamento de danos morais passa pela revisitação ao acervo probatório, 
vedada em Recurso Especial, consoante a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.114.904/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, EMPRESARIAL E PROCESSUAL 

CIVIL. PENHORA DE CRÉDITO. INTIMAÇÃO DO TERCEIRO DEVEDOR PARA 
NÃO PAGAR AO EXECUTADO. PAGAMENTO POSTERIORMENTE REALIZADO 
DE CRÉDITO INEXISTENTE À DATA DO DEFERIMENTO DA PENHORA. ART. 855, 
I, DO CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 789 E 855 DO CPC E DO ART. 312 
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DO CC. NÃO CONFIGURAÇÃO. CRÉDITO OBJETO DA PENHORA QUE DEVE SER 
DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADO NA DECISÃO QUE DEFERE A CONSTRIÇÃO, 
BEM COMO NA INTIMAÇÃO QUE IMPÕE AO TERCEIRO DEVEDOR A 
OBRIGAÇÃO DE NÃO PAGAR A SEU CREDOR, SOB PENA DE TER DE PAGAR 
NOVAMENTE. POSSIBILIDADE DE A PENHORA RECAIR SOBRE CRÉDITO 
FUTURO, DESDE QUE ESPECIFICADO. CASO CONCRETO EM QUE A DECISÃO 
QUE DEFERIU A PENHORA NÃO INCLUIU EXPRESSAMENTE OS CRÉDITOS 
FUTUROS EM SUA ABRANGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATO 
E DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Controvérsia em torno da possibilidade de a penhora de créditos, mesmo sem 
especificação, abranger créditos futuros para efeito de se compelir a Petrobrás, no presente 
caso, a proceder ao depósito do mesmo valor pago diretamente à executada.

2. Inocorrência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, I e II, do CPC quando o 
acórdão recorrido soluciona integralmente a lide, julgando-a de forma clara e suficiente e 
explicitando suas razões, não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

3. Penhora que, enquanto ato específico de intromissão do Estado na esfera jurídica 
do particular, deve recair sobre parcela do patrimônio do executado devidamente 
especificada, não sendo admitida a penhora genérica.

4. Penhora de crédito sem apreensão do título que deve indicar especificamente o 
crédito a que se refere, uma vez que impõe a terceiro - o devedor do crédito - a obrigação de 
não pagar ao seu credor, sob o risco de ser obrigado a adimpli-lo novamente, nos termos do 
art. 312 do CC.

5. Penhora de crédito que pode recair sobre crédito futuro, desde que devidamente 
especificado na decisão que defere a penhora e na intimação a que se refere o art. 855, I, do 
CPC, com a indicação, ao menos, da relação contratual no bojo da qual surgirão os créditos 
penhorados.

6. Caso concreto em que o Tribunal de origem consignou que a decisão que deferiu a 
penhora não incluiu os créditos futuros, bem como que os créditos que foram posteriormente 
pagos não existiam à época em que deferida a penhora.

7. Impossibilidade de reexame de fatos e de prova. Súmula 7/STJ.
8. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
(REsp n. 1.964.457/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 

julgado em 3/5/2022, DJe de 11/5/2022.)
 

No que diz respeito aos arts. 9º e 10 do CPC/2015, observa-se que o acórdão 

recorrido julgou a demanda, conforme se mostrou nos autos, tendo se manifestado pela 

ausência de comprovação do direito pleiteado de forma fundamentada e dentro dos 

limites de apreciação da habilitação apresentada.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. INVASÃO 
DE HACKER À CONTA DE E-MAIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA CONCENTRAÇÃO DA 
DEFESA. AFETAÇÃO APENAS DAS QUESTÕES DE FATO. IMPOSIÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO DE MENSAGENS EXCLUÍDAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. INOCORRÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE 
BITCOINS. DANOS MATERIAIS. NEXO DE CAUSALIDADE NÃO CONFIGURADO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. ASTREINTES. REVISÃO. DESCABIMENTO (SÚMULA 7/STJ).

[...]
7. "O enunciado processual da "não surpresa" não implica exigir do julgador que toda 

solução dada ao deslinde da controvérsia seja objeto de consulta às partes antes da efetiva 
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prestação jurisdicional, mormente quando já lhe foi oportunizada manifestação acerca do 
ponto em discussão" (AgInt no REsp 1841905/MG, DJe 02/09/2020).

[...]
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.885.201/SP, relator Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

23/11/2021, DJe 25/11/2021.)

 

Ressalte-se que o fundamento adotado pelos Juízos a quo, alegado pelo 

corrente como motivo da ofensa ao princípio da não surpresa, consiste em acordo 

administrativo meramente extraído da Ação Coletiva n. 0006379-33.1997.4.05.8100, 

autos originários do feito de cumprimento de sentença em que se pretendeu a habilitação. 

Logo, não há como invocar surpresa em relação ao referido acordo.

No que diz respeito ao art. 1°, II, da Lei n. 8.852/1994, aos arts. 40 e 41 da Lei 

n. 8.112/1990; e ao art. 1º da Lei 6.899/1981, vinculados às teses de inobservância da 

jurisprudência dos Tribunais Superiores, tem-se a incidência das Súmulas n. 284/STF e 

283/STF, porquanto se revelam dissociadas as razões de recurso do fundamento adotado 

pelo acórdão recorrido para negar provimento ao pleito de habilitação.

Com efeito, o acórdão recorrido limitou-se à referência de que consta nos 

autos principais a informação de que o próprio sindicato reconheceu não ser devida 

qualquer quantia para os exequentes que celebraram acordo administrativo com a União, 

dentre eles, a parte falecida.

A recorrente, ao elaborar seus argumentos de recurso especial somente no 

sentido de surpresa ante o acordo administrativo e de que os termos desse estariam 

irregulares, distanciou-se do acimado fundamento adotado pelo acórdão recorrido que, 

repita-se, consiste em informação extraída dos autos principais.

Uma vez apresentadas razões de recurso especial dissociadas do fundamento 

do acórdão combatido que se mostra suficiente para manter o decisum atacado, 

fica inviabilizada a exata compreensão da controvérsia por deficiência na argumentação 

Documento eletrônico VDA39464396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/12/2023 17:38:48
Código de Controle do Documento: c9522a8c-5bce-45e5-b52c-1f5f545edd86



recursal. Incidência das Súmulas n. 284/STF e 283/STF. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE 
DEFESA PRÉVIA (ART. 17, §7º, DA LEI 8.429/92). NULIDADE RELATIVA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação quando a parte 

deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, apresentando 
razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte de origem. Incidência da 
Súmula 283.

[...]
(AgInt no REsp 1754247/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 08/3/2021, DJe 10/3/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 

1.022, II, DO CPC. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO PRODUZIDO NOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283 DO STF.

[...]
5. Existe fundamento não impugnado pelo recorrente nas razões do Recurso Especial, 

visto que se limitou a manifestar seu inconformismo com o resultado que lhe foi 
desfavorável e deixou de refutar especificamente os fundamentos do acórdão objurgado. 
Logo, estando as razões do recurso dissociadas da fundamentação adotada na origem, incide 
na hipótese, por analogia, a Súmula 283 STF.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.653.723/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe 1º/3/2021.)
 

Ainda que, em um esforço para se alcançar o mérito da demanda, fosse 

possível ultrapassar os óbices sumulares de conhecimento do recurso especial, verifica-se 

que a irresignação do recorrente, acerca do termos do acordo firmado pelo servidor 

falecido e a União, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no 

conjunto probatório constante dos autos principais, decidiu que "o próprio Sindicato 

reconheceu não ser devida qualquer quantia para os exequentes que haviam celebrado 

acordo administrativo com a União".

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, especialmente as cláusulas do acordo firmado, o que é vedado no recurso 
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especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.093.005 / CE
Número Registro: 2023/0302341-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00063793319974058100 08058621820224058100 63793319974058100 8058621820224058100

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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